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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 11/2000

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 17/2000, de 8 de Agosto, que aprova as bases gerais
do sistema de solidariedade e de segurança social, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 182, saiu
com a seguinte incorrecção, que assim se rectifica:

No n.o 4 do artigo 61.o, onde se lê «previsto no
artigo 89.o» deve ler-se «previsto no artigo 88.o».

Assembleia da República, 14 de Setembro de
2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 228/2000

de 23 de Setembro

A supervisão do sistema financeiro nacional cabe a
três autoridades distintas e independentes entre si, o
Banco de Portugal (BP), a Comissão do Mercado de
Valores Mobiliários (CMVM) e o Instituto de Seguros
de Portugal (ISP).

A eliminação das fronteiras entre os diversos sectores
da actividade financeira, de que os conglomerados finan-
ceiros são corolário, reforça a necessidade de as diversas
autoridades de supervisão estreitarem a respectiva coo-
peração, criarem canais eficientes de comunicação de
informações relevantes e coordenarem a sua actuação
com o objectivo de eliminar, designadamente, conflitos
de competência, lacunas de regulamentação, múltipla
utilização de recursos próprios.

É nesse quadro com tais propósitos que o Governo
decide instituir o Conselho Nacional de Supervisores
Financeiros.

Justifica-se que o Conselho seja presidido pelo gover-
nador do Banco de Portugal, em virtude de essa entidade
ser a principal responsável pela estabilidade do sistema
financeiro. Para alem do seu presidente, no Conselho
terão assento permanente representantes das três auto-
ridades de supervisão, estando prevista a possibilidade
de serem chamados a participar nas suas reuniões outras
entidades, públicas ou privadas, em especial represen-
tantes do Fundo de Garantia de Depósitos, do Fundo
de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo, do Sistema
de Indemnização aos Investidores, das entidades ges-
toras de mercados regulamentados.

A criação do Conselho de Supervisores Financeiros,
sem afectar a competência e a autonomia das diferentes
autoridades, tem por objectivo institucionalizar e orga-
nizar a cooperação entre elas, criando um fórum de
coordenação da actuação de supervisão do sistema
financeiro para facilitar o mútuo intercâmbio de infor-
mações.

Os membros do Conselho, bem como todas as outras
pessoas que com ele colaborem, ficam obrigados ao
dever de segredo, sendo suposto que as informações
a que cada autoridade tenha acesso no Conselho sejam
utilizadas na perspectiva do interesse público que a cria-
ção do Conselho visa acautelar.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Comissão
do Mercado de Valores Mobiliários.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

É criado o Conselho Nacional de Supervisores Finan-
ceiros (CNSF), adiante designado por Conselho, com
as finalidades a seguir definidas, sem prejuízo das com-
petências e autonomia das diferentes autoridades que
o compõem.

Artigo 2.o

Competência

O Conselho tem por competências:

a) Promover a coordenação da actuação das auto-
ridades de supervisão do sistema financeiro
(autoridades de supervisão);

b) Facilitar e coordenar o intercâmbio de infor-
mações entre as autoridades de supervisão;

c) Promover o desenvolvimento de regras e meca-
nismos de supervisão de conglomerados finan-
ceiros;

d) Formular propostas de regulamentação de matérias
conexas com a esfera de acção de mais de uma
das autoridades de supervisão;

e) Emitir pareceres, nos termos do artigo 7.o;
f) Promover a formulação ou a adopção de polí-

ticas de actuação coordenadas junto de enti-
dades estrangeiras e organizações internacio-
nais;

g) Realizar quaisquer acções que, consensualmente,
sejam consideradas, pelos seus membros, ade-
quadas às finalidades indicadas nas alíneas pre-
cedentes e que caibam na esfera de competência
de qualquer das autoridades de supervisão.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos deste diploma, são considerados:

a) Autoridades de supervisão do sistema financeiro
as autoridades a quem compete, em Portugal,
a supervisão prudencial:

i) Das instituições de crédito e sociedades
financeiras, incluindo as empresas de
investimento na acepção do Regime
Geral das Instituições de Crédito a Socie-
dades Financeiras;

ii) Da actividade seguradora, resseguradora
e de intermediação de seguros, das
empresas conexas ou complementares
daquelas e das actividades dos fundos de
pensões;

iii) Do mercado de valores mobiliários;

b) Conglomerados financeiros: grupos de empre-
sas que abranjam, simultaneamente, entidades
sujeitas a supervisão prudencial do Banco de
Portugal e do Instituto de Seguros de Portugal.
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Artigo 4.o

Composição

1 — São membros permanentes do Conselho:

a) O governador do Banco de Portugal, que
preside;

b) O membro do conselho de administração do
Banco de Portugal com o pelouro da supervisão
das instituições de crédito e das sociedades
financeiras;

c) O presidente do Instituto de Seguros de Por-
tugal;

d) O presidente da Comissão do Mercado de Valo-
res Mobiliários.

2 — Em caso de ausência, por motivos justificados,
os membros permanentes referidos nas alíneas b), c)
e d) do número anterior podem fazer-se representar
pelos substitutos legais ou estatutários, os quais terão
todos os direitos e obrigações dos representados.

3 — Poderão ser convidados a participar nos traba-
lhos do Conselho outras entidades públicas ou privadas,
em especial representantes do Fundo de Garantia de
Depósitos, do Fundo de Garantia do Crédito Agrícola
Mútuo, do Sistema de Indemnização aos Investidores,
das entidades gestoras de mercados regulamentados e
associações representativas de quaisquer categorias de
instituições sujeitas a supervisão prudencial.

Artigo 5.o

Coordenação

1 — Na ausência ou impedimento do presidente, os
trabalhos são coordenados por um dos restantes mem-
bros do Conselho, que servirá de suplente.

2 — As funções de suplente, a que se refere o número
anterior, são exercidas rotativamente, por períodos de
um ano, coincidentes com o ano civil.

Artigo 6.o

Deliberações

1 — As conclusões das reuniões do Conselho serão
objecto de uma súmula, que será apresentada em sessão
do órgão de administração de cada uma das autoridades
representadas.

2 — As conclusões consensuais que não contenham
elementos por lei sujeitos a sigilo poderão ser levadas
ao conhecimento do Ministro das Finanças, de quaisquer
entidades do sector público ou privado, bem como do
público em geral, se tal for consensualmente conside-
rado conveniente.

Artigo 7.o

Emissão de pareceres

1 — O Ministro das Finanças e o governador do
Banco de Portugal, este em representação do Banco
enquanto entidade responsável pela estabilidade do sis-
tema financeiro nacional, podem solicitar pareceres ao
Conselho ou enviar-lhe comunicações sobre quaisquer
assuntos do seu âmbito de competência.

2 — O Conselho poderá tomar a iniciativa de emitir
pareceres sobre quaisquer assuntos da sua competência.

Artigo 8.o

Sessões

1 — As sessões do Conselho não têm periodicidade
definida, são marcadas com uma antecedência de 15
dias e convocadas pelo presidente, por sua iniciativa
ou a solicitação de qualquer dos restantes membros
permanentes.

2 — Em caso de urgência, podem ser marcadas ses-
sões sem a antecedência referida no número anterior.

Artigo 9.o

Apoio técnico

Mediante prévio acordo entre os membros do Con-
selho, os mesmos podem fazer-se acompanhar por cola-
boradores, que terão o estatuto de observadores, ou
determinar a criação de grupos de trabalho para o estudo
de questões comuns às autoridades que integram o
Conselho.

Artigo 10.o

Dever de segredo

Os membros do Conselho, bem como todas as outras
pessoas que com ele colaborem, ficam sujeitos ao dever
de segredo, relativamente a factos e elementos cobertos
por tal dever, nos termos previstos na lei aplicável a
cada caso.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor no dia imediato ao da
respectiva publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 de
Agosto de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Promulgado em 31 de Agosto de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 229/2000

de 23 de Setembro

Em 9 de Julho de 1997, foi celebrado um contrato
de compra e venda de créditos sobre a TOR-
RALTA — Clube Internacional de Férias, S. A., entre
o Estado Português, o Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, o Instituto de Financiamento e
Apoio ao Turismo e o Instituto do Emprego e Formação
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Profissional, por um lado, e a FIGEST — Gestão de
Participações Financeiras, Sociedade de Controle, S. A.,
a ORBITUR — Intercâmbio de Turismo, S. A., a
SOLINCA — Investimentos Turísticos, S. A., e a PAR-
GESTE — Sociedade Gestora de Participações Sociais,
S. A., por outro.

No referido contrato de compra e venda de créditos
foi prevista a atribuição, sem concurso público, da con-
cessão do exclusivo da exploração de jogos de fortuna
ou azar na península de Tróia a uma sociedade, cuja
totalidade do capital social e respectivos direitos de voto
fossem detidos pela sociedade adquirente dos referidos
créditos.

Essa decisão foi justificada pelo consenso que se gerou
à volta da resolução definitiva da situação da TOR-
RALTA quer para o Estado, quer para a autarquia,
trabalhadores e accionistas, tendo a concessão da explo-
ração de jogos de fortuna ou azar na península de Tróia
sido considerada como uma das componentes funda-
mentais do projecto subjacente ao contrato de inves-
timento celebrado entre o Estado, a IMOAREIA, S. A.,
e outras, a qual não só é necessária ao equilíbrio e
desenvolvimento do investimento em causa como cons-
titui uma forma de garantir o cumprimento do objectivo
que norteou a instituição da zona de jogo de Tróia,
criada pelo Decreto-Lei n.o 340/80, de 30 de Agosto,
qual seja o de contribuir para a criação de condições
necessárias ao desenvolvimento turístico da península
de Tróia.

Considera, assim, o Governo que se encontram reu-
nidas as condições para que, nos termos do n.o 2 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro,
seja adjudicada a concessão da exploração de jogos de
fortuna ou azar na península de Tróia a uma sociedade
cuja totalidade do capital social e respectivos direitos
de voto sejam integralmente detidos desde a data da
sua constituição pela IMOAREIA — Sociedade Imobi-
liária, S. A.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 422/89, de 2 de Dezembro, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Atribuição da concessão

A concessão do exclusivo da exploração de jogos de
fortuna ou azar na península de Tróia será adjudicada,
sem concurso público, a uma empresa a constituir sob
a forma de sociedade anónima e obedecendo aos requi-
sitos exigidos pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 422/89,
de 2 de Dezembro, cuja totalidade do capital social e
respectivos direitos de voto sejam integralmente detidos
desde a data da sua constituição pela IMOA-
REIA — Sociedade Imobiliária, S. A.

Artigo 2.o

Duração da concessão

1 — A concessão inicia-se na data da celebração do
contrato e termina no dia 31 de Dezembro do 20.o ano
posterior àquele em que se iniciar a exploração do jogo.

2 — O contrato é assinado no prazo máximo de
120 dias a contar da data da notificação da adjudicação
provisória da concessão.

Artigo 3.o

Direitos da concessionária

1 — À concessionária são reconhecidos todos os direi-
tos e vantagens estabelecidos nas leis em vigor.

2 — A concessionária detém o exclusivo da concessão
da exploração de jogos de fortuna ou azar na península
de Tróia, bem como das salas de jogo do bingo, durante
o prazo de concessão previsto no presente diploma.

Artigo 4.o

Legislação aplicável

A concessionária aceita todas as obrigações impostas
pela legislação em vigor, designadamente as estabele-
cidas pelo Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 10/95, de 19 de Janeiro, pelo Decreto-Lei n.o 184/88,
de 25 de Maio, e legislação complementar, bem como
pelo presente diploma legal.

Artigo 5.o

Obrigações da concessionária

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável
à generalidade das zonas de jogo, a concessionária fica
vinculada ao cumprimento das seguintes obrigações:

a) Construir um casino em Tróia, localizado na
UNOP 1, denominada «Núcleo Urbano» do
Plano de Urbanização de Tróia, dotado das
características e requisitos de conforto e fun-
cionalidade nos termos que vierem a ser apro-
vados por portaria do Ministro da Economia;

b) Construir um centro de congressos, integrado
no mesmo conjunto urbanístico localizado na
UNOP 1, com os respectivos serviços de apoio;

c) Concluir um hotel, integrado no mesmo con-
junto urbanístico localizado na UNOP 1, com
as características necessárias para ser classifi-
cado como hotel de 5 estrelas;

d) Promover a salvaguarda e a valorização do patri-
mónio arqueológico das ruínas romanas de
Tróia contribuindo financeiramente para tal
fim, durante o prazo mínimo de seis anos, em
termos não inferiores aos estabelecidos no pro-
tocolo celebrado com o IPPAR em 13 de Julho
de 1999 e homologado pelo Ministro da Cultura
em 1 de Agosto de 1999;

e) Executar obras de recuperação de infra-estru-
turas existentes em Tróia;

f) Prestar, em cada ano, uma contrapartida cor-
respondente a 10 % das receitas brutas decla-
radas dos jogos, que pode ser superior quando
se verifiquem as condições previstas no número
seguinte.

2 — Caso, no início do 3.o quinquénio (referente ao
11.o ano da concessão), o valor das receitas brutas decla-
radas dos jogos seja superior a 2 000 000 000$, a preços



N.o 221 — 23 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 5119

de 1997, o valor de 10 % acima referido passará a ser
de 12,5 % durante o 3.o quinquénio e de 15 % durante
o 4.o quinquénio.

3 — O valor de 2 000 000 000$ referido no número
anterior será actualizado tendo em conta o índice médio
de preços no consumidor, excluindo habitação, publi-
cado pelo Instituto Nacional de Estatística.

4 — Para os empreendimentos previstos nas alíneas a)
a c) do n.o 1, o prazo de finalização é de cinco anos
a contar do momento em que os respectivos projectos
se encontrem devidamente aprovados pela entidade
competente, ficando a concessionária obrigada a apre-
sentar os projectos à entidade competente no prazo de
18 meses a contar da data em que o plano de pormenor
da UNOP 1 se encontre plenamente eficaz. Para as obras
previstas na alínea e), o prazo de finalização é de cinco
anos a contar do momento em que os respectivos planos
de pormenor das UNOP respectivas se encontrem ple-
namente eficazes.

Artigo 6.o

Destino da contrapartida

1 — A contrapartida referida na alínea f) do n.o 1
da cláusula anterior será repartida da seguinte forma:

a) Entrega de até 8 % das receitas brutas à empresa
municipal a criar ao abrigo da Lei n.o 58/98,
de 18 de Agosto, destinada à gestão das infra-
-estruturas da área de desenvolvimento turístico
(ADT) de Tróia. Esta entrega não poderá exce-
der o montante de 450 000 000$, a preços do
ano 2000, actualizável segundo o índice de pre-
ços no consumidor publicado pelo INE, total
sem habitação, nem a diferença entre tal mon-
tante e o somatório das reservas da empresa
municipal após a aprovação das contas do exer-
cício a que a entrega disser respeito;

b) Pagamento das despesas que couberem à con-
cessionária para compensação do Estado pelos
encargos com o funcionamento da Inspecção-
-Geral de Jogos, nos termos legalmente esta-
belecidos;

c) Entrega da verba remanescente, incluindo o
montante que ultrapasse os limites definidos na
alínea a) do presente número, ao Instituto de
Financiamento e Apoio ao Turismo para apli-
cação em apoio a iniciativas de animação e pro-
moção turística e de valorização do património
na região de turismo em causa, sob proposta
desta última entidade.

2 — A entrega a que alude a alínea a) do n.o 1 será
feita à empresa municipal aí referida, mediante guias
a emitir pela Inspecção-Geral de Jogos.

3 — As obrigações mencionadas no n.o 1 vencem-se:

a) A referida na alínea b), nos termos da legislação
aplicável;

b) As referidas nas alíneas a) e c), nos 30 dias
posteriores à aprovação das contas do exercício
pela assembleia geral da empresa municipal aí
referida.

4 — As importâncias a pagar nos termos da alínea c)
do n.o 1 serão depositadas no Instituto de Financiamento

e Apoio ao Turismo, mediante guias a emitir pela Ins-
pecção-Geral de Jogos.

5 — O cumprimento das obrigações referidas no n.o 1
deverá ser caucionado nos termos legais.

Artigo 7.o

Salas mistas de jogos

A concessionária poderá instalar salas mistas, com
jogos tradicionais e máquinas, nos termos das normas
aplicáveis.

Artigo 8.o

Cessão da posição contratual

A concessionária poderá transmitir para terceiros a
exploração do jogo e demais actividades a que contra-
tualmente fica obrigada, depois de devidamente auto-
rizada pelas entidades referidas no artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezembro.

Artigo 9.o

Imposto especial sobre o jogo

A concessionária fica obrigada, nos termos dos arti-
gos 84.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 10/95, de
19 de Janeiro, ao pagamento de um imposto especial
pelo exercício da actividade do jogo, não sendo exigível
qualquer outra tributação geral ou local relativa ao exer-
cício dessa actividade ou de quaisquer outras a que esteja
obrigada pelo contrato de concessão.

Artigo 10.o

Modificação anormal das circunstâncias

A modificação anormal das circunstâncias em que
as partes fundaram a vontade de contratar, resultante
de acto soberano ou de alteração da lei ou regulamento
que afecte com gravidade o equilíbrio contratual, dará
à parte lesada o direito à modificação do contrato de
concessão, segundo juízos de equidade.

Artigo 11.o

Reversibilidade de bens

No termo da concessão, qualquer que seja a causa,
com excepção do material e utensílios de jogo, não rever-
terão para o Estado os bens afectos à concessão, que
permanecerão propriedade da concessionária.

Artigo 12.o

Rescisão do contrato

O contrato de concessão pode ser rescindido nos ter-
mos previstos na lei.

Artigo 13.o

Resolução do contrato

O contrato de concessão é indissociável do contrato
de investimento ao abrigo do qual é celebrado, pelo
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que a resolução pelo Estado do contrato de investimento
será fundamento para a resolução do contrato de
concessão.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Agosto de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes — Fernando Manuel
dos Santos Vigário Pacheco — Vítor Manuel Sampaio
Caetano Ramalho — Alexandre António Cantigas Rosa.

Promulgado em 11 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Decreto-Lei n.o 230/2000
de 23 de Setembro

As alterações da Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, sobre
a protecção da maternidade e da paternidade, através
da Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, tornam necessário
proceder igualmente à adequação da correspondente
regulamentação. O presente diploma regulamenta a
referida lei na parte respeitante à protecção no trabalho
dos trabalhadores abrangidos pelo regime do contrato
individual de trabalho, incluindo os trabalhadores agrí-
colas e do serviço doméstico.

Um objectivo saliente no presente diploma é o desen-
volvimento da partilha de responsabilidades familiares
entre os trabalhadores de ambos os sexos. Na regula-
mentação do regime de faltas dos avós para prestar assis-
tência a neto que seja filho de adolescentes com idade
até 16 anos, quando o filho e o neto vivam com eles
em comunhão de mesa e habitação, acrescenta-se a pos-
sibilidade de o período de faltas ser utilizado por ambos
os avós, em tempo parcial ou em períodos sucessivos,
de acordo com a sua decisão conjunta. A mãe e o pai
podem, do mesmo modo, decidir em conjunto partilhar
entre ambos a dispensa para aleitação do filho, devendo
o somatório das dispensas respeitar o limite de dois
períodos diários com a duração máxima de uma hora
cada. A redução do período normal de trabalho de cinco
horas por semana para assistência a criança com defi-
ciência pode ser utilizada por ambos os progenitores
ou adoptantes, em períodos sucessivos.

A lei prevê que os trabalhadores com filhos menores
de 12 anos possam trabalhar em horário flexível para
acompanhamento de filhos, em condições a regulamen-
tar. O presente diploma regulamenta pela primeira vez
este tipo de horário, com elementos de horário idêntico
no âmbito da Administração Pública, nomeadamente
a presença obrigatória de quatro horas e o período de
referência de quatro semanas, bem como do direito do
trabalho comum, como a duração do intervalo de des-
canso e adaptações idênticas às permitidas por conven-
ção colectiva sobre o número de horas de trabalho con-
secutivo e de trabalho diário.

Os menores sujeitos a tutela necessitam de protecção
e acompanhamento idênticos aos que os pais podem

proporcionar aos filhos. O tutor de menor necessita,
por isso, de conciliar as obrigações profissionais com
as responsabilidades da tutela através dos mesmos direi-
tos que são reconhecidos aos progenitores. Nesse sen-
tido, o presente diploma estende ao tutor de menor
a dispensa para aleitação, a licença parental, a licença
especial para assistência a filho e a possibilidade de
trabalhar a tempo parcial, em jornada contínua ou horá-
rio flexível.

O projecto relativo ao presente diploma foi submetido
a apreciação pública através de publicação na separata
n.o 1 do Boletim do Trabalho e Emprego, de 3 de Feve-
reiro de 2000, tendo sido alterados alguns aspectos do
regime na sequência de pareceres de associações sin-
dicais e patronais.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, e nos termos das alí-
neas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma regulamenta a Lei n.o 4/84,
de 5 de Abril, sobre protecção da maternidade e da
paternidade, na redacção dada pelas Leis n.os 17/95,
de 9 de Junho, 102/97, de 13 de Setembro, 18/98, de
28 de Abril, 118/99, de 11 de Agosto, e 142/99, de 31
de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio,
na parte respeitante à protecção no trabalho.

2 — O presente diploma é aplicável aos trabalhadores
abrangidos pelo regime do contrato individual de tra-
balho, incluindo os trabalhadores agrícolas e do serviço
doméstico.

3 — As referências à lei de protecção da maternidade
e da paternidade entendem-se feitas ao diploma referido
no n.o 1.

CAPÍTULO II

Regimes de protecção do trabalho

Artigo 2.o

Dispensa para consultas

1 — A trabalhadora grávida deve, sempre que pos-
sível, efectuar as consultas pré-natais e a preparação
para o parto fora do horário de trabalho.

2 — Se a consulta pré-natal ou a preparação para
o parto só for possível durante o horário de trabalho,
o empregador pode exigir à trabalhadora a apresentação
de prova desta circunstância e da sua realização, ou
declaração sob compromisso de honra dos mesmos
factos.

Artigo 3.o

Dispensa de trabalho nocturno

1 — A trabalhadora grávida, puérpera ou lactante que
pretenda ser dispensada de efectuar trabalho nocturno,
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nos termos do artigo 22.o da lei de protecção da mater-
nidade e da paternidade, deve informar a entidade
patronal e apresentar atestado médico, nos casos em
que seja exigido pela lei, com antecedência de 10 dias.

2 — Em situação de urgência comprovada pelo
médico, a informação referida no número anterior pode
ser feita independentemente do prazo.

Artigo 4.o

Licença por maternidade

1 — A trabalhadora grávida pode gozar parte da
licença por maternidade antes do parto, nos termos do
artigo 10.o da lei de protecção da maternidade e da
paternidade, desde que informe a entidade patronal e
apresente atestado médico que indique a data previsível
do mesmo.

2 — A informação referida no número anterior deve
ser prestada com a antecedência de 10 dias ou, em caso
de urgência comprovada pelo médico, logo que possível.

3 — O disposto nos números anteriores é também
aplicável em situação de risco clínico, para a trabalha-
dora ou para o nascituro, que seja distinto de risco espe-
cífico de exposição a agentes, processos ou condições
de trabalho, se o mesmo não puder ser evitado com
o exercício de outras tarefas compatíveis com o seu
estado e categoria profissional ou se a entidade patronal
não o possibilitar.

Artigo 5.o

Licença por nascimento de filho e por paternidade

1 — O trabalhador que pretenda gozar a licença por
nascimento do filho deve informar a entidade patronal
com a antecedência de cinco dias relativamente ao início
do período, consecutivo ou interpolado, de licença ou,
em caso de urgência comprovada, logo que possível.

2 — O trabalhador que pretenda gozar a licença por
paternidade em caso de morte ou incapacidade física
ou psíquica da mãe, nos termos do artigo 11.o da lei
de protecção da maternidade e da paternidade, deve
informar a entidade patronal, apresentar certidão de
óbito ou atestado médico comprovativo e, sendo caso
disso, declarar qual o período de licença por mater-
nidade gozado pela mãe, logo que possível.

3 — O trabalhador que pretenda gozar a licença por
paternidade, por decisão conjunta dos pais, deve infor-
mar a entidade patronal com a antecedência de 10 dias
e:

a) Apresentar documento de que conste a decisão
conjunta;

b) Declarar qual o período de licença por mater-
nidade gozado pela mãe, que não pode ser infe-
rior a seis semanas a seguir ao parto;

c) Provar que a entidade patronal da mãe foi infor-
mada da decisão conjunta.

Artigo 6.o

Licença por adopção

1 — O trabalhador candidato a adopção deve infor-
mar a entidade patronal do gozo da licença por adopção
com a antecedência de 10 dias ou, em caso de urgência
comprovada, logo que possível, e fazer prova da con-
fiança judicial ou administrativa do adoptando e da
idade deste.

2 — Os cônjuges que sejam candidatos à adopção,
se tiverem ambos actividade profissional, podem gozar
apenas um período de licença, integralmente por um
deles, ou por ambos em tempo parcial ou em períodos
sucessivos, conforme decisão conjunta.

3 — Em qualquer dos casos referidos no número ante-
rior, o trabalhador deve:

a) Apresentar documento de que conste a decisão
conjunta;

b) Declarar qual o período de licença gozado pelo
outro cônjuge, sendo caso disso;

c) Provar que o seu cônjuge informou a respectiva
entidade patronal da decisão conjunta.

4 — Se o trabalhador falecer durante a licença, o côn-
juge sobrevivo que não seja adoptante tem direito a
licença correspondente ao período não gozado ou a um
mínimo de 10 dias.

Artigo 7.o

Faltas por nascimento de neto

1 — O trabalhador que pretenda faltar ao trabalho
em caso de nascimento de neto, nas condições previstas
no artigo 27.o da lei de protecção da maternidade e
da paternidade, deve informar a entidade patronal com
a antecedência de cinco dias e declarar, sob compro-
misso de honra, que a criança vive consigo em comunhão
de mesa e habitação e que o seu cônjuge exerce acti-
vidade profissional ou se encontra física ou psiquica-
mente impossibilitado de cuidar do neto ou não vive
em comunhão de mesa e habitação com o neto.

2 — Se ambos os avós forem trabalhadores, podem
gozar apenas um período de faltas, integralmente por
um deles, ou por ambos em tempo parcial ou em perío-
dos sucessivos, conforme decisão conjunta.

3 — Nos casos referidos no número anterior, o avô
que, por decisão conjunta, faltar ao trabalho deve apre-
sentar à entidade patronal:

a) O documento de que conste a decisão conjunta;
b) A prova de que o outro informou a respectiva

entidade patronal da decisão conjunta.

Artigo 8.o

Dispensa para amamentação ou aleitação

1 — Para efeito de dispensa para amamentação, a tra-
balhadora deve comunicar à entidade patronal, com a
antecedência de 10 dias relativamente ao seu início, que
amamenta o filho e apresentar atestado médico que
o confirme.

2 — Se a mãe não amamentar o filho, a dispensa para
aleitação até o filho completar 1 ano pode ser exercida
pela mãe ou pelo pai que exerça actividade profissional,
ou por ambos, conforme decisão conjunta e sem exceder
a duração referida nos números seguintes, devendo o
titular em qualquer caso:

a) Apresentar documento de que conste a decisão
conjunta;

b) Declarar qual o período de dispensa gozado
pelo outro progenitor, sendo caso disso;

c) Provar que o outro progenitor informou a res-
pectiva entidade patronal da decisão conjunta.

3 — A dispensa diária para amamentação ou aleitação
será gozada em dois períodos distintos com a duração
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máxima de uma hora cada, salvo se outro regime for
acordado com a entidade patronal.

4 — Se a mãe trabalhar a tempo parcial, a dispensa
para amamentação é reduzida na proporção do período
normal de trabalho.

5 — Se a mãe ou o pai trabalhar a tempo parcial,
a dispensa para aleitação que o mesmo pode gozar é
reduzida na proporção do período normal de trabalho.

Artigo 9.o

Licença parental

1 — O pai ou a mãe pode utilizar a licença parental
ou o regime alternativo de trabalho a tempo parcial,
nos termos do n.o 1 do artigo 17.o da lei de protecção
da maternidade e da paternidade, desde que informe
a entidade patronal, por escrito e com antecedência de
10 dias, do início e termo do período em que pretende
gozar a licença, ou o trabalho a tempo parcial, ou cada
um dos períodos interpolados.

2 — Se ambos os progenitores pretenderem gozar
simultaneamente a licença e estiverem ao serviço da
mesma entidade patronal, esta pode adiar a licença de
um deles com fundamento em razões imperiosas ligadas
ao funcionamento da empresa.

3 — A licença suspende-se por doença do trabalha-
dor, se a entidade patronal for informada do facto, e
prossegue logo após a alta.

4 — A licença e o trabalho a tempo parcial não podem
ser interrompidos por conveniência da entidade patro-
nal.

5 — A licença não determina a perda de quaisquer
direitos, sendo considerada como prestação efectiva de
serviço para todos os efeitos, salvo quanto à remu-
neração.

6 — Durante a licença, o trabalhador tem direito de
receber a informação periódica emitida pela empresa
para o conjunto dos trabalhadores.

7 — A licença e o trabalho a tempo parcial terminam
no caso do falecimento da criança, o qual deve ser comu-
nicado à entidade patronal no prazo de cinco dias.

Artigo 10.o

Protecção no despedimento

1 — Para efeito da protecção no despedimento de
trabalhadora grávida, puérpera ou lactante, nos termos
do artigo 24.o da lei de protecção da maternidade e
da paternidade, a entidade patronal deve remeter cópia
do processo à Comissão para a Igualdade no Trabalho
e no Emprego, consoante a modalidade de despe-
dimento:

a) Depois das diligências probatórias requeridas
pelo trabalhador a que se refere o n.o 5 do arti-
go 10.o ou o n.o 2 do artigo 15.o do regime
jurídico anexo ao Decreto-Lei n.o 64-A/89, de
27 de Fevereiro;

b) Depois das consultas referidas no artigo 18.o
do regime jurídico referido na alínea anterior;

c) Depois dos actos referidos nos n.os 1 e 2 do
artigo 29.o do regime jurídico referido na
alínea a);

d) Depois dos actos referidos nos n.os 1 e 2 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 400/91, de 16 de
Outubro.

2 — A exigência do n.o 1 do artigo 24.o da lei de
protecção da maternidade e da paternidade considera-se
satisfeita se a Comissão para a Igualdade no Trabalho
e no Emprego não se pronunciar dentro do prazo de
30 dias a contar da recepção da cópia do processo.

Artigo 11.o

Justificação de faltas para assistência
a menores, parentes ou afins

1 — Para justificação de faltas ao trabalho nos termos
dos artigos 15.o, 16.o ou 32.o da lei de protecção da
maternidade e da paternidade, a entidade patronal pode
exigir ao trabalhador:

a) Prova do carácter inadiável e imprescindível da
assistência;

b) Se a assistência for prestada a filho, adoptado
ou filho do cônjuge, que com este resida, decla-
ração, sob compromisso de honra, de que o
outro progenitor, adoptante ou o cônjuge, tem
actividade profissional ou que está impossibi-
litado de prestar a assistência;

c) Se for caso disso, declaração, sob compromisso
de honra, de que o outro progenitor, adoptante,
o cônjuge ou a pessoa que tenha o menor, o
parente ou o afim a cargo ou a sua guarda não
faltou pelo mesmo motivo.

2 — Em caso de hospitalização de filho, adoptado
ou filho do cônjuge, menor de 10 anos, a entidade patro-
nal pode exigir declaração de internamento passada pelo
estabelecimento hospitalar.

Artigo 12.o

Licença especial para assistência
a filho ou adoptado

1 — O trabalhador tem direito a licença especial para
assistência a filho ou adoptado, nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 17.o ou do artigo 18.o da lei de protecção
da maternidade e da paternidade, se o outro progenitor
ou adoptante exercer actividade profissional ou estiver
impedido ou inibido totalmente de exercer o poder
paternal.

2 — O trabalhador tem direito a licença especial para
assistência a filho do cônjuge, ou de pessoa em união
de facto, que com este resida, se esse progenitor exercer
actividade profissional ou estiver impedido ou inibido
totalmente de exercer o poder paternal.

3 — Se ambos os progenitores ou adoptantes forem
titulares do direito, a licença pode ser gozada por qual-
quer deles ou por ambos em períodos sucessivos.

4 — O trabalhador deve informar a entidade patronal,
por escrito e com antecedência de 30 dias, do início
e termo do período em que pretende gozar a licença
e declarar, sob compromisso de honra, que o outro pro-
genitor, adoptante ou cônjuge, tem actividade profis-
sional e não se encontra ao mesmo tempo em situação
de licença, ou que está impedido ou inibido totalmente
de exercer o poder paternal, que a criança faz parte
do seu agregado familiar e não está esgotado o período
máximo de duração da licença.

5 — Na falta de indicação em contrário por parte do
trabalhador, a licença tem a duração de seis meses.

6 — A licença não pode ser interrompida por con-
veniência da entidade patronal.
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7 — Durante a licença, o trabalhador tem o direito
de receber a informação periódica emitida pela empresa
para o conjunto dos trabalhadores.

8 — O trabalhador comunicará à entidade patronal,
por escrito e com a antecedência de 15 dias relativa-
mente ao termo do período de licença, a sua intenção
de a prorrogar ou de regressar ao trabalho, excepto
se o período máximo da licença entretanto se completar.

9 — Na falta da comunicação referida no número
anterior, a licença é prorrogada por igual período, até
ao máximo de dois anos, ou de três anos no caso de
terceiro filho ou mais.

Artigo 13.o

Efeitos da licença especial para assistência
a filho ou adoptado

1 — A licença especial para assistência a filho ou
adoptado suspende os direitos, deveres e garantias das
partes na medida em que pressuponham a efectiva pres-
tação de trabalho, designadamente a remuneração.

2 — A licença não prejudica a atribuição dos bene-
fícios de assistência médica e medicamentosa a que o
trabalhador tenha direito.

3 — A licença não prejudica a aplicação do regime
jurídico da cessação do contrato de trabalho.

Artigo 14.o

Termo da licença especial para assistência
a filho ou adoptado

1 — A licença termina no caso do falecimento da
criança, o qual deve ser comunicado à entidade patronal
no prazo de cinco dias, retomando o trabalhador a sua
actividade na primeira vaga que ocorrer na empresa,
na mesma profissão e categoria ou, se esta entretanto
não se verificar, no termo do período de licença.

2 — Terminada a licença, são restabelecidos todos os
direitos e deveres emergentes da relação de trabalho.

Artigo 15.o

Redução do período normal de trabalho
para assistência a filho com deficiência

1 — O trabalhador tem direito à redução do período
normal de trabalho para assistência a filho ou adoptado
com deficiência congénita ou adquirida, nos termos do
artigo 12.o da lei de protecção da maternidade e da
paternidade, se o outro progenitor ou adoptante exercer
actividade profissional ou estiver impedido ou inibido
totalmente de exercer o poder paternal.

2 — Se ambos os progenitores ou adoptantes forem
titulares do direito, a redução do período normal de
trabalho pode ser utilizada por qualquer deles, ou por
ambos em períodos sucessivos.

3 — O trabalhador deve comunicar à entidade patro-
nal que pretende reduzir o período normal de trabalho,
com a antecedência de 10 dias, apresentar atestado
médico comprovativo da deficiência, declarar sob com-
promisso de honra que o outro progenitor ou adoptante
tem actividade profissional, ou que está impedido ou
inibido totalmente de exercer o poder paternal e, sendo
caso disso, que não exerce ao mesmo tempo este direito.

4 — A entidade patronal deve adequar a redução do
horário de trabalho tendo em conta a preferência do
trabalhador, salvo se outra solução for imposta por
razões imperiosas ligadas ao funcionamento da empresa.

5 — A redução do período normal de trabalho não
implica diminuição de direitos consagrados por lei, salvo
o disposto no número seguinte.

6 — As horas de redução do período normal de tra-
balho só são retribuídas na medida em que, em cada
ano, excedam o número correspondente aos dias de fal-
tas não remuneradas a que é aplicável o n.o 2 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 874/76, de 28 de Dezem-
bro.

Artigo 16.o

Trabalho a tempo parcial

1 — O trabalhador tem direito a trabalhar a tempo
parcial, nos termos do artigo 19.o da lei de protecção
da maternidade e da paternidade.

2 — A possibilidade referida no número anterior
pode ser exercida por qualquer dos progenitores ou
adoptantes, ou, quando for caso disso, por ambos em
períodos sucessivos, depois da licença parental ou do
regime alternativo de trabalho a tempo parcial.

3 — Salvo acordo em contrário, o período normal de
trabalho a tempo parcial corresponde a metade do pra-
ticado a tempo completo numa situação comparável,
e será prestado diariamente, de manhã ou de tarde,
ou em três dias por semana, conforme o requerimento
do trabalhador.

Artigo 17.o

Autorização para trabalho a tempo parcial

1 — O trabalhador deve requerer, por escrito, à enti-
dade patronal a prestação de trabalho a tempo parcial,
com antecedência de 30 dias, indicando um prazo até
ao máximo de dois anos, ou de três anos, no caso de
terceiro filho ou mais, e a repartição semanal do período
de trabalho pretendida, bem como declarar sob com-
promisso de honra que a criança faz parte do seu agre-
gado familiar, que o outro progenitor ou adoptante não
se encontra ao mesmo tempo em situação de trabalho
a tempo parcial e que não está esgotado o período
máximo de duração do trabalho a tempo parcial.

2 — A entidade patronal apenas pode recusar a pres-
tação de trabalho a tempo parcial com fundamento em
razões expressas ligadas ao funcionamento da empresa,
ou à impossibilidade de substituir o trabalhador se este
for indispensável, carecendo sempre tal recusa de pare-
cer prévio favorável da Comissão para a Igualdade no
Trabalho e no Emprego.

3 — Em caso de intenção de recusa da pretensão do
trabalhador, a entidade patronal deve:

a) Informar por escrito o trabalhador dessa inten-
ção, no prazo de 20 dias contado a partir da
recepção do requerimento, juntando exposição
de motivos;

b) Instruir o pedido do parecer referido no número
anterior com uma cópia do requerimento do
trabalhador, com a exposição de motivos refe-
rida na alínea anterior e, ainda, com a apre-
ciação escrita do trabalhador sobre a exposição
de motivos, desde que entregue à entidade
patronal no prazo de cinco dias contados a partir
da sua recepção;

c) Submeter o processo à apreciação da Comissão
para a Igualdade no Trabalho e no Emprego,
findo o prazo referido na alínea anterior.
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4 — O parecer referido no n.o 2 deve ser notificado,
simultaneamente, à entidade patronal e ao trabalhador,
nos 30 dias subsequentes à respectiva solicitação.

5 — Se a Comissão para a Igualdade no Trabalho
e no Emprego não emitir parecer nos 30 dias subse-
quentes à entrada do processo, este considera-se favo-
rável à intenção de recusa da pretensão do trabalhador
pela entidade patronal.

6 — Considera-se que a entidade patronal aceita o
requerimento nos seus precisos termos:

a) Se no prazo de 20 dias não comunicar ao tra-
balhador decisão expressa ou intenção de recusa
nos termos da alínea a) do n.o 3; ou

b) Se, comunicando a intenção de recusa, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 3, não comunicar ao
trabalhador decisão expressa do requerimento
nos cinco dias subsequentes à notificação refe-
rida no n.o 4, ou ao fim do prazo estabelecido
no número anterior, consoante o caso.

7 — A prestação de trabalho a tempo parcial cessa
no termo do período por que foi concedida, retomando
o trabalhador a prestação de trabalho a tempo completo,
salvo o disposto no número seguinte.

8 — A prestação de trabalho a tempo parcial pode
ser prorrogada até ao máximo de dois anos, ou de três
anos, no caso de terceiro filho ou mais, sendo aplicável
à prorrogação o disposto para o requerimento inicial.

Artigo 18.o

Jornada contínua e horário flexível

1 — A possibilidade de trabalhar em jornada contínua
ou horário flexível, nos termos do artigo 19.o da lei de
protecção da maternidade e da paternidade, pode ser
exercida por qualquer dos progenitores ou adoptantes,
ou por ambos.

2 — Entende-se por jornada contínua a prestação de
trabalho diário em que o intervalo de descanso não seja
superior a trinta minutos.

3 — Entende-se por horário flexível aquele em que
o trabalhador pode escolher, dentro de certos limites,
as horas de início e termo do período normal de trabalho
diário.

4 — O horário flexível deve:

a) Conter um ou dois períodos de presença obri-
gatória, com duração total igual a metade do
período normal de trabalho diário;

b) Indicar os períodos para início e termo do tra-
balho normal diário, cada um com duração não
inferior a um terço do período normal de tra-
balho diário, podendo esta duração ser reduzida
na medida do necessário para que o horário
se contenha dentro do período de funciona-
mento do estabelecimento;

c) Estabelecer um período para intervalo de des-
canso, não superior a duas horas nem inferior
a trinta minutos.

5 — O trabalhador que pratique horário flexível pode
efectuar até seis horas consecutivas de trabalho e até
dez horas de trabalho em cada dia e deve cumprir o
correspondente período normal de trabalho semanal,
em média de cada período de quatro semanas.

6 — O disposto nos números anteriores sobre a jor-
nada contínua e o horário flexível pode ser afastado
por convenção colectiva.

7 — O trabalhador deve requerer, por escrito, à enti-
dade patronal a prestação de trabalho em jornada con-
tínua ou horário flexível, com antecedência de 30 dias,
indicar o prazo em que pretende praticar esse regime
de horário, bem como declarar, sob compromisso de
honra, que o outro progenitor ou adoptante tem acti-
vidade profissional, ou que está impedido ou inibido
totalmente de exercer o poder paternal e que a criança
faz parte do seu agregado familiar.

8 — À passagem a jornada contínua ou a horário fle-
xível é aplicável o disposto nos n.os 2 a 6 do artigo
anterior.

9 — O horário em jornada contínua e o horário fle-
xível referidos nos números anteriores devem ser ela-
borados pela entidade patronal.

Artigo 19.o

Tutela e guarda de menor

1 — Para efeito da redução do período normal de
trabalho para assistência a menor com deficiência ou
justificação de faltas em caso de doença ou acidente,
o trabalhador designado como tutor do menor ou a
quem tenha sido confiada a sua guarda, por decisão
judicial, deve mencionar esta condição na declaração
sob compromisso de honra que apresentar à entidade
patronal.

2 — O tutor do menor tem ainda direito a dispensa
para aleitação, a licença parental ou a regime alternativo
de trabalho a tempo parcial, a licença especial para assis-
tência a filho, a trabalho a tempo parcial, a jornada
contínua e a horário flexível, de acordo com os regimes
definidos na lei de protecção da maternidade e da pater-
nidade e no presente diploma.

CAPÍTULO III

Disposições comuns

Artigo 20.o

Condição de exercício do poder paternal

O trabalhador deve não estar impedido ou inibido
totalmente de exercer o poder paternal para que possa
exercer os seguintes direitos:

a) Licença por paternidade, na parte em que
exceda seis semanas a seguir ao parto, e licença
por paternidade;

b) Faltas por nascimento de neto;
c) Dispensa para aleitação;
d) Licença parental ou o regime alternativo de tra-

balho a tempo parcial;
e) Faltas para assistência a filho ou adoptado, em

caso de doença ou acidente;
f) Licença especial para assistência a filho ou

adoptado;
g) Redução do período normal de trabalho para

assistência a filho com deficiência;
h) Trabalho a tempo parcial para assistência a filho

ou adoptado;
i) Trabalho em jornada contínua ou em horário

flexível para assistência a filho ou adoptado.
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Artigo 21.o

Regime das licenças, dispensas e faltas

1 — As licenças, dispensas e faltas previstas nos arti-
gos 10.o, 11.o, 13.o, 15.o e 16.o, na alínea c) do n.o 4
do artigo 21.o, no n.o 3 do artigo 22.o e nos artigos 27.o
e 32.o da lei de protecção da maternidade e da pater-
nidade não determinam perda de quaisquer direitos,
sendo consideradas como prestação efectiva de serviço
para todos os efeitos, salvo quanto à remuneração.

2 — As licenças, dispensas e faltas previstas no
número anterior não são cumuláveis com outras simi-
lares consagradas em lei.

3 — Às faltas referidas no n.o 1 é subsidiariamente
aplicável o regime de faltas da lei geral.

Artigo 22.o

Efeitos das licenças

A licença por maternidade, paternidade ou adopção
e a licença parental:

a) Suspendem o gozo das férias, devendo os res-
tantes dias ser gozados após o seu termo, mesmo
que tal se verifique no ano seguinte;

b) Não prejudicam o tempo já decorrido de qual-
quer estágio, internato ou curso de formação,
sem prejuízo de o trabalhador cumprir o período
em falta para o completar;

c) Adiam a prestação de provas para progressão
na carreira profissional, as quais devem ter lugar
após o termo da licença.

Artigo 23.o

Trabalho a tempo parcial

À prestação de trabalho a tempo parcial prevista no
presente diploma, nos aspectos não regulados, é sub-
sidiariamente aplicável o regime jurídico do trabalho
a tempo parcial da Lei n.o 103/99, de 26 de Julho.

Artigo 24.o

Incompatibilidades

Durante o período de licença especial ou de trabalho
a tempo parcial para assistência a filho ou adoptado,
o trabalhador não pode exercer outra actividade incom-
patível com a respectiva finalidade, nomeadamente tra-
balho subordinado ou prestação continuada de serviços
fora da sua residência habitual.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 25.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação grave a violação do
n.o 2 do artigo 7.o, do n.o 3 do artigo 8.o, do n.o 1
do artigo 9.o, do n.o 1 do artigo 14.o, do n.o 4 do arti-
go 15.o, do n.o 3 do artigo 16.o, do n.o 2 do artigo 17.o,
dos n.os 4 e 5 do artigo 18.o, do artigo 22.o e das normas
em vigor da Portaria n.o 186/73, de 13 de Março, sobre
trabalhos proibidos às mulheres.

2 — A violação dos direitos do tutor de menor refe-
ridos no n.o 2 do artigo 19.o constitui contra-ordenação
de acordo com as disposições correspondentes à infrac-
ção dos mesmos direitos.

Artigo 26.o

Revogação da legislação anterior

É revogado o Decreto-Lei n.o 136/85, de 3 de Maio,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 332/95, de 23 de
Dezembro, e pela Lei n.o 118/99, de 11 de Agosto.

Artigo 27.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de
Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Paulo
José Fernandes Pedroso — Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa — Maria de Belém Roseira
Martins Coelho Henriques de Pina.

Promulgado em 6 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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